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DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (LEI N.º 10.261/68)

Agentes Públicos: Noções Gerais e Disposições 
Constitucionais Aplicáveis

A fim de que você compreenda melhor o Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Pau-
lo, é importante assimilar alguns conceitos iniciais. Os 
servidores de São Paulo estão inseridos em um grupo 
muito grande de pessoas que atuam dentro do Esta-
do denominadas agentes públicos ou funcionários 
públicos. 

Nas lições de Celso Antônio Bandeira de Mello, são 
agentes públicos as pessoas que exercem uma fun-
ção pública, ainda que em caráter temporário ou sem 
remuneração. Trata-se, portanto, de uma expressão 
ampla e genérica, uma vez que engloba todos aqueles 
que, dentro da organização da Administração Pública, 
exercem determinada função pública.

Assim, pode-se dizer que agente público é o gêne-
ro que comporta diversas espécies, quais sejam, 
entre outras: 

 z agentes políticos;
 z agentes militares;
 z servidores públicos estatutários;
 z empregados públicos; 
 z agentes honoríficos.

O grupo de agentes públicos mais importante para 
os seus estudos é, definitivamente, o dos servidores 
públicos civis.

Ainda, é importante saber que a Constituição Fede-
ral, de 1988 (CF, de 1988), apresenta dois tipos de regi-
mes para os agentes estatais: o regime estatutário (ou 
de cargos públicos) e o regime celetista (ou de empre-
gos públicos). 

Os servidores públicos são contratados pelo regi-
me estatutário, ao passo que os empregados públi-
cos são contratados pelo regime celetista, que muito 
se assemelha às regras contidas na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT).

Atenção a esse conceito: servidor público é o 
agente contratado pela Administração Pública, direta 
ou indireta, sob o regime estatutário, sendo selecio-
nado mediante concurso público para ocupar cargos 
públicos e contando com vinculação com o Estado de 
natureza estatutária e não contratual. 

O regime dos cargos públicos é disciplinado pela 
Lei Federal nº 8.112, de 1990, também conhecida como 
Estatuto do Servidor Público. 

Frente a isso, um ponto relevante desse regime a 
ser ressaltado é o alcance da estabilidade mediante o 
fim do período de estágio probatório. 

Tal alcance permite que o servidor não seja desli-
gado de suas funções, salvo pelas hipóteses previstas 
em lei, como a sentença judicial transitada em jul-
gado, o processo administrativo disciplinar ou a não 
aprovação em avaliação periódica de desempenho (§ 
1º, art. 41, da CF, de 1988).

Entre os cargos públicos, há aqueles que são vita-
lícios, que se apresentam de forma mais vantajo-
sa, uma vez que o estágio probatório tem um tempo 
menor — dois anos — se comparado ao dos cargos não 
vitalícios — três anos. 

Além disso, o desligamento do servidor ocorre 
apenas mediante sentença condenatória transitada 
em julgado. São vitalícios os cargos de magistratura e 
do tribunal de contas, bem como os cargos dos mem-
bros do ministério público.

Além da estabilidade, são também assegurados aos 
servidores estatutários alguns direitos trabalhistas, 
como se depreende da leitura do § 3º do art. 39 da CF, 
de 1988. Como exemplo, pode-se citar, entre outros: 

 z salário mínimo;
 z remuneração de trabalho noturno superior à do 

trabalho diurno;
 z repouso semanal remunerado;
 z férias remuneradas;
 z licença à gestante.

Diferentemente do que ocorre na contratação dos 
servidores, os empregados públicos são contratados 
mediante regime celetista, isto é, com aplicação das 
regras previstas na CLT. Trata-se, pois, de uma vincu-
lação contratual.

A contratação desse grupo de funcionários ocor-
re, em regra, pelas pessoas jurídicas de direito priva-
do integrantes da Administração indireta (empresas 
públicas, sociedades de economia mista, consórcios 
etc.). Além disso, o ingresso de tais pessoas também 
depende da sua aprovação em concurso público.

O regime dos empregados públicos é menos prote-
tivo que o regime estatutário. Isso se deve ao fato de 
que os empregados públicos não gozam da estabilida-
de que os servidores têm. 

Ao serem empossados, os empregados passam por 
um período de experiência de 90 dias. Todavia, mes-
mo após esse período, os empregados públicos podem 
ser dispensados.

A diferença dos empregados públicos em relação 
aos demais consiste no fato de que sua demissão será 
sempre motivada após regular processo administrati-
vo, mediante o contraditório e a ampla defesa.

É importante lembrar que, para a Administração 
Pública, a motivação de seus atos, bem como o trata-
mento impessoal e a finalidade pública, são princípios 
norteadores de sua atuação. A demissão imotivada de 
um empregado público seria absolutamente inadmis-
sível nessas condições.

Por fim, cabe mencionar os denominados traba-
lhadores temporários, previstos no inciso IX do art. 
37 da Constituição Federal. Pela nomenclatura, pode-
-se concluir que constituem uma forma de emprega-
dos, e não de servidores. 

Porém, apresentam um aspecto especial: seu vín-
culo é contratual, todavia, temporário, o que signifi-
ca que essas pessoas somente são contratadas para 
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satisfazer a uma necessidade temporária do Estado. 
Uma vez satisfeita tal necessidade, o seu vínculo é des-
feito automaticamente.

Por causa dessa necessidade temporária, os traba-
lhadores temporários são os únicos agentes públicos 
contratados sem a prévia aprovação em concurso 
público. Essa é a única exceção. A regra geral é que 
os agentes públicos, para ingressarem em cargo ou 
emprego de provimento efetivo, precisam ser, antes, 
aprovados em concurso público.

Dica
Os policiais civis são considerados, para todos 
os efeitos, servidores públicos, e não agentes 
militares. Eles têm um regime jurídico próprio 
estatutário, disposto em uma lei especial, que 
mencionaremos mais adiante. Somente os 
membros da polícia militar são considerados 
agentes militares.

ARTIGOS 1º A 86

A Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, é a lei 
estadual que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Ser-
vidores Públicos Civis do Estado de São Paulo. Os dis-
positivos trazidos neste material dizem respeito aos 
sujeitos para os quais se aplicam as normas dispostas 
no estatuto, aos deveres e vedações, às responsabili-
dades e ao direito de petição, bem como às sanções 
aplicáveis a esses servidores.

Dada a multiplicidade de leis em âmbitos diferen-
tes da Federação, é comum o candidato se questionar 
sobre qual lei deve utilizar para responder às ques-
tões de provas. Primeiramente, é importante ressaltar 
que a lei federal não se sobrepõe à lei estadual e 
vice-versa. 

Durante a prova, o candidato deve ater-se àquilo 
que está sendo abordado no enunciado da questão. A 
grande maioria deles delineia a legislação que deve 
ser utilizada para responder à questão. Procure por 
expressões como “nos termos da Constituição Fede-
ral”, “segundo a Lei nº 8.112, de 1990”, “com base no 
Estatuto dos Servidores Estaduais”, entre outras.

Preliminarmente, o art. 1º do referido estatuto dis-
põe que a lei em questão institui o Regime Jurídico dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo.

Regime jurídico é o conjunto de normas, regras e 
princípios estabelecidos por estatuto e por legislação 
complementar que regula a relação jurídica existente 
entre o Estado e os ocupantes de cargos públicos.

Com relação aos sujeitos para os quais se aplicam 
os dispositivos desse estatuto, o parágrafo único do 
art. 1º prescreve: 

Art. 1º Esta lei institui o regime jurídico dos funcio-
nários públicos civis do Estado.
Parágrafo único. As suas disposições, exceto no que 
colidirem com a legislação especial, aplicam-se aos 
funcionários dos 3 Poderes do Estado e aos do Tri-
bunal de Contas do Estado.
Art. 2º As disposições desta lei não se aplicam aos 
empregados das autarquias, entidades paraesta-
tais e serviços públicos de natureza industrial, res-
salvada a situação daqueles que, por lei anterior, já 
tenham a qualidade de funcionário público.
Parágrafo único. Os direitos, vantagens e regalias 
dos funcionários públicos só poderão ser estendidos 

aos empregados das entidades a que se refere este 
artigo na forma e condições que a lei estabelecer.

Assim, esse estatuto somente se aplica àqueles que 
são regidos por um regime estatutário, e não por regi-
me celetista (típico dos empregados públicos).

Os arts. 3º a 10 apresentam algumas definições 
básicas que ajudam a melhor compreender a matéria. 
Vejamos:

Art. 3º Funcionário público, para os fins deste 
Estatuto, é a pessoa legalmente investida em 
cargo público.
Art. 4º Cargo público é o conjunto de atribui-
ções e responsabilidades cometidas a um 
funcionário.
Art. 5º Os cargos públicos são isolados ou de 
carreira.
Art. 6º Aos cargos públicos serão atribuídos valo-
res determinados por referências numéricas, segui-
das de letras em ordem alfabética, indicadoras de 
graus.
Parágrafo único. O conjunto de referência e grau 
constitui o padrão do cargo.
Art. 7º Classe é o conjunto de cargos da mesma 
denominação.
Art. 8º Carreira é o conjunto de classes da mes-
ma natureza de trabalho, escalonadas segundo o 
nível de complexidade e o grau de responsabilidade.
Art. 9º Quadro é o conjunto de carreiras e de 
cargos isolados.

Podemos sintetizar as definições da seguinte 
forma:

 z Funcionário público: pessoa legalmente investida 
em cargo público;

 z Cargo público: conjunto de atribuições e respon-
sabilidades cometidas a um funcionário. Pode ser 
isolado ou de carreira;

 z Carreira: conjunto de classes da mesma natureza 
de forma escalonada;

 z Classe: conjuntos de cargos da mesma 
denominação;

 z Quadro: conjunto de carreiras e cargos isolados.

Por fim, cabe ressaltar que, quando um funcioná-
rio ocupa um cargo, ele tem, junto a este, um conjunto 
de atribuições e responsabilidades definidas em lei; 
sendo assim, é vedado dar atribuição diversa daquela 
própria do cargo em que o funcionário está inserido. 
Vejamos:

Art. 10 É vedado atribuir ao funcionário serviços 
diversos dos inerentes ao seu cargo, exceto as fun-
ções de chefia e direção e as comissões legais.

Do Provimento, Do Exercício e Da Vacância dos 
Cargos Públicos

 z Do Provimento

“Prover” significa “criar”. Logo, quando o estatu-
to dispõe sobre normas de provimento e vacância de 
cargos públicos, significa que a Administração Pública 
é competente tanto para criar como para extinguir 
seus cargos públicos.
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As formas de provimento de cargos públicos estão 
dispostas nos incisos do art. 11. Vejamos:

Art. 11 Os cargos públicos serão providos por:
I - nomeação; 
II - transferência; 
III - reintegração; 
IV - acesso; 
V - reversão; 
VI - aproveitamento; e 
VII - readmissão.

Por sua vez, o art. 12 trata da possibilidade excep-
cional de contratação de pessoal fora do regime esta-
tutário, ou seja, por meio da legislação trabalhista 
(Consolidação das Leis do Trabalho — CLT), para ocu-
pação de cargos públicos estaduais.

Art. 12 Não havendo candidato habilitado em con-
curso, os cargos vagos, isolados ou de carreira, 
só poderão ser ocupados no regime da legislação 
trabalhista, até o prazo máximo de 2 (dois) anos, 
considerando-se findo o contrato após esse período, 
vedada a recondução.

Nesse sentido, a norma estabelece que, não haven-
do candidatos aprovados ou habilitados em concurso, 
o Estado pode ocupar cargos vagos (sejam eles isola-
dos ou integrantes de carreira) por meio de contrata-
ção celetista (regida pela CLT). 

O dispositivo ainda veda a recondução, ou seja, ao 
final dos dois anos, não é permitido renovar ou pror-
rogar esse contrato de forma automática ou reiterada. 
Isso evita o uso indevido de contratações temporárias 
como forma de burlar a exigência constitucional do 
concurso público. 

Assim, a vedação à recondução impede, portanto, 
a perpetuação de vínculos precários no serviço públi-
co e reforça o caráter transitório da medida.

 z Das Nomeações

A nomeação é a forma mais comum de provimento 
de cargo público. Poderá ocorrer de três formas: 

 � nomeação para cargos vitalícios previstos na 
Constituição do Brasil;

 � nomeação para cargos em comissão; e 
 � nomeação para cargo de provimento efetivo.

Art. 13 As nomeações serão feitas:
I - em caráter vitalício, nos casos expressamente 
previstos na Constituição do Brasil;
II - em comissão, quando se tratar de cargo que em 
virtude de lei assim deva ser provido; e
III - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo 
de provimento dessa natureza.

Os cargos em comissão serão providos por livre 
nomeação da autoridade competente entre pessoas 
que tenham aptidão profissional e reúnam as condi-
ções necessárias à sua investidura, conforme se dispu-
ser em regulamento.

A investidura em cargo público de provimento 
efetivo depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo 
com a natureza e a complexidade do cargo.

Art. 14 A nomeação para cargo público de provi-
mento efetivo será precedida de concurso público 
de provas ou de provas e títulos.
Parágrafo único. As provas serão avaliadas na 
escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e aos títu-
los serão atribuídos, no máximo, 50 (cinqüenta) 
pontos.
Art. 15 A realização dos concursos será centraliza-
da num só órgão.
Art. 16 As normas gerais para a realização dos 
concursos e para a convocação e indicação dos 
candidatos para o provimento dos cargos serão 
estabelecidas em regulamento.

É importante ressaltar que o concurso público terá 
validade de até dois anos, sendo prorrogável uma vez 
por igual período.

Ademais, o art. 15 determina que a realização dos 
concursos públicos deverá ser centralizada em um 
único órgão da Administração Pública estadual. Essa 
centralização tem como objetivo principal garantir 
uniformidade, padronização, controle e transparên-
cia em todas as fases dos certames.

Já o art. 16 complementa o art. 15 ao prever que 
as normas gerais relativas à realização dos concursos 
públicos, bem como os critérios de convocação e indi-
cação dos candidatos aprovados para o provimento 
dos cargos, serão estabelecidas por meio de regula-
mento próprio.

Os concursos serão regidos por instruções espe-
ciais que determinarão, em função da natureza do 
cargo, como será o concurso, quais as condições para 
provimento de cargos e quais os conteúdos das pro-
vas, os critérios de habilitação e de classificação, o 
prazo de validade etc. Vejamos:

Art. 17 Os concursos serão regidos por instruções 
especiais, expedidas pelo órgão competente.
Art. 18 As instruções especiais determinarão, em 
função da natureza do cargo:
I - se o concurso será:
1 - de provas ou de provas e títulos; e
2 - por especializações ou por modalidades pro-
fissionais, quando couber;
II - as condições para provimento do cargo 
referentes a:
1. diplomas ou experiência de trabalho;
2. capacidade física; e
3. conduta;
III - o tipo e conteúdo das provas e as catego-
rias de títulos;
IV - a forma de julgamento das provas e dos títulos;
V - os critérios de habilitação e de classifica-
ção; e
VI - o prazo de validade do concurso.

O art. 18 detalha os elementos mínimos e obriga-
tórios que devem constar no edital ou regulamento 
específico do certame, assegurando clareza, objetivi-
dade e coerência com a natureza das atribuições do 
cargo, buscando assegurar que todo concurso público 
seja norteado por um conjunto de regras claras, com-
patíveis com as características do cargo e previamen-
te estabelecidas.

Art. 19 As instruções especiais poderão determinar 
que a execução do concurso, bem como a classifica-
ção dos habilitados, seja feita por regiões.
Art. 20 A nomeação obedecerá à ordem de classifi-
cação no concurso
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O art. 19 estabelece a possibilidade de que as ins-
truções especiais do concurso público prevejam a sua 
realização por regiões, o que significa que tanto a exe-
cução das provas quanto a classificação dos candida-
tos habilitados podem ser organizadas regionalmente, 
em vez de ocorrer em âmbito estadual.

Essa previsão tem como finalidade tornar o con-
curso mais acessível e adequado às necessidades 
locais da Administração Pública, respeitando as pecu-
liaridades de cada região administrativa do Estado. 

Ao se adotar esse modelo, a lotação dos candidatos 
aprovados tende a ocorrer prioritariamente na região 
para a qual concorreram, promovendo maior equilí-
brio na distribuição de servidores e permitindo que o 
atendimento à população seja feito por profissionais 
que, muitas vezes, já residem ou têm vínculo com 
aquela localidade.

Por sua vez, o art. 20 reforça um dos princípios 
basilares do concurso público: a obrigatoriedade de 
observância da ordem de classificação dos candidatos 
aprovados. 

Este dispositivo se harmoniza com os preceitos 
constitucionais previstos no art. 37 da Constituição 
Federal, que exigem que o ingresso nos cargos públi-
cos se dê mediante aprovação em concurso de provas 
ou de provas e títulos, respeitando-se a ordem de clas-
sificação durante o prazo de validade do certame.

 z Das Provas de Habilitação

Inicialmente é importante ressaltar que as chama-
das provas de habilitação se distinguem dos concursos 
públicos regulares, pois não estão associadas a dispu-
tas classificatórias entre candidatos para o ingresso 
inicial em cargos públicos, mas, sim, a formas de pro-
vimento que não envolvem competição direta, como a 
transferência e outras movimentações internas.

Art. 21 As provas de habilitação serão realizadas 
pelo órgão encarregado dos concursos, para fins 
de transferência e de outras formas de provimen-
to que não impliquem em critério competitivo. 
Art. 22 As normas gerais para realização das pro-
vas de habilitação serão estabelecidas em regula-
mento, obedecendo, no que couber, ao estabelecido 
para os concursos.

O dispositivo estabelece que essas provas devem 
ser realizadas pelo mesmo órgão responsável pelos 
concursos públicos, garantindo, assim, padroniza-
ção e uniformidade na condução dos processos sele-
tivos ou avaliativos, mesmo quando não há caráter 
competitivo. 

A finalidade das provas de habilitação, nesse con-
texto, é avaliar se o servidor que deseja ser transferi-
do ou movimentado reúne os conhecimentos técnicos, 
práticos ou específicos necessários para exercer o 
novo cargo ou função. 

Portanto, ainda que não haja disputa entre diver-
sos candidatos, é exigida a demonstração de aptidão 
mínima para que a transferência ou outro tipo de pro-
vimento seja concretizado, assegurando a qualidade e 
a capacidade funcional dos servidores.

É importante destacar que o art. 22 determina que 
o regulamento das provas de habilitação deve obser-
var, no que couber, as regras estabelecidas para os 
concursos públicos. 

Isso significa que, mesmo sendo processos distin-
tos, os princípios que norteiam os concursos também 
devem ser respeitados nas provas de habilitação, 
sempre que forem compatíveis com a natureza do 
procedimento.

Das Substituições

A figura da substituição no serviço público esta-
dual aplica-se, especificamente, aos casos em que há 
impedimento legal e temporário do servidor titular de 
cargo de chefia ou direção. 

Trata-se de uma medida necessária à continuidade 
administrativa, pois garante que as atribuições do car-
go não fiquem desassistidas durante a ausência justi-
ficada do titular.

Art. 23 Haverá substituição no impedimento legal 
e temporário do ocupante de cargo de chefia ou de 
direção.
Parágrafo único. Ocorrendo a vacância, o substi-
tuto passará a responder pelo expediente da unidade 
ou órgão correspondente até o provimento do cargo.

O art. 23 assegura que a Administração Pública 
continue a funcionar regularmente, com responsa-
bilidade hierárquica e administrativa preservadas, 
evitando a paralisação de setores por ausência de 
liderança formal, sendo que a escolha do substituto 
normalmente recai sobre servidores previamente 
designados ou sobre critérios regulamentares estabe-
lecidos no âmbito interno da organização pública.

Assim, o servidor que estiver na função de substi-
tuto passa a responder pelo expediente da unidade ou 
órgão correspondente até que o cargo seja formalmen-
te provido, ou seja, até que ocorra nova nomeação.

Art. 24 A substituição, que recairá sempre em 
funcionário público, quando não for automáti-
ca, dependerá da expedição de ato de autoridade 
competente.
§ 1º O substituto exercerá o cargo enquanto durar o 
impedimento do respectivo ocupante.
§ 2º O substituto, durante todo o tempo em que 
exercer a substituição terá direito a perceber o 
valor do padrão e as vantagens pecuniárias ine-
rentes ao cargo do substituído e mais as vantagens 
pessoais a que fizer jus.
§ 3º O substituto perderá, durante o tempo da subs-
tituição, o vencimento ou a remuneração e demais 
vantagens pecuniárias inerentes ao seu cargo, se 
pelo mesmo não optar

A substituição recairá exclusivamente sobre servi-
dor público, afastando a possibilidade de que agentes 
externos à Administração ou contratados temporá-
rios assumam funções de chefia ou direção de forma 
substitutiva. 

Tal exigência visa preservar o vínculo estatutário 
e os deveres funcionais do substituto, assegurando o 
compromisso com os princípios da legalidade, da hie-
rarquia e da responsabilidade administrativa.

Além disso, quando a substituição não for auto-
mática, será necessária a expedição de ato formal por 
autoridade competente. 

Essa previsão reforça a ideia de que a substituição 
é um ato administrativo que precisa estar adequada-
mente formalizado, motivado e documentado, assegu-
rando sua legalidade e transparência.
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Art. 25 Exclusivamente para atender à necessidade 
de serviço, os tesoureiros, caixas e outros funcioná-
rios que tenham valores sob sua guarda, em caso 
de impedimento, serão substituídos por funcioná-
rios de sua confiança, que indicarem, respondendo 
a sua fiança pela gestão do substituto.
Parágrafo único. Feita a indicação, por escrito, 
ao chefe da repartição ou do serviço, este proporá 
a expedição do ato de designação, aplicando-se ao 
substituto a partir da data em que assumir as fun-
ções do cargo, o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 24.

O art. 25 trata de uma situação específica de subs-
tituição funcional, voltada aos servidores que detêm a 
guarda direta de valores públicos, como tesoureiros, 
caixas e outros cargos que envolvam manuseio e res-
ponsabilidade sobre dinheiro ou bens patrimoniais. 

A substituição, nesse caso, obedece a um regime 
especial e diferenciado, considerando a sensibilidade 
e o risco inerentes às funções exercidas.

O dispositivo estabelece que, exclusivamente para 
atender à necessidade do serviço, ou seja, em caráter 
estritamente funcional, e não por conveniência pes-
soal ou administrativa, o servidor que exerce essas 
funções e esteja temporariamente impedido poderá 
ser substituído por funcionário de sua confiança, indi-
cado por ele próprio. 

A indicação do substituto deverá ser feita por 
escrito ao chefe da repartição ou serviço, que, por sua 
vez, proporá a expedição do ato de designação, oficia-
lizando a substituição. 

Assim, não basta a indicação informal ou verbal: 
é necessário que todo o processo esteja documentado 
e respaldado por ato administrativo formal, a fim de 
garantir a legalidade do procedimento e a rastreabili-
dade das responsabilidades envolvidas.

Além disso, uma vez assumida a função, o substitu-
to passará a receber os mesmos direitos previstos nos 
§§ 1º e 2º do art. 24, ou seja:

 z exercerá o cargo enquanto durar o impedimento 
do titular;

 z terá direito a receber o valor do padrão do cargo 
substituído e suas vantagens pecuniárias, acumu-
lando com suas vantagens pessoais.

Da Transferência

A transferência não é uma forma de provimento 
originário, mas, sim, um provimento derivado, ou 
seja, ocorre com base em um vínculo funcional já 
estabelecido com a Administração. 

O servidor que é transferido não ingressa em um 
novo vínculo, mas apenas muda de cargo, manten-
do o tempo de serviço, o vínculo jurídico, os direitos 
adquiridos e as obrigações decorrentes do regime 
estatutário. 

Ainda que a lei permita a transferência entre car-
gos efetivos, é necessário observar que tais cargos 
devem ser compatíveis entre si, tanto em termos de 
atribuições como de requisitos para investidura. 

Art. 26 O funcionário poderá ser transferido de um 
para outro cargo de provimento efetivo.
Art. 27 As transferências serão feitas a pedido do 
funcionário ou “ex-officio”, atendidos sempre a con-
veniência do serviço e os requisitos necessários ao 
provimento do cargo.

Art. 28 A transferência será feita para cargo do 
mesmo padrão de vencimento ou de igual remune-
ração, ressalvados os casos de transferência a pedi-
do, em que o vencimento ou a remuneração poderá 
ser inferior.

O art. 27 do estatuto explicita que a transferên-
cia pode ocorrer por iniciativa do próprio servidor, 
mediante requerimento, ou por determinação da 
Administração, isto é, “ex officio”. 

Em ambos os casos, a concretização da transfe-
rência está condicionada à conveniência do serviço, 
o que demonstra a prevalência do interesse público 
sobre o interesse individual. 

A transferência, portanto, não configura um direi-
to absoluto do servidor, mesmo quando requerida, 
mas, sim, uma possibilidade a ser analisada caso a 
caso.

O art. 28 trata de aspecto sensível da transferên-
cia: os efeitos sobre o vencimento do servidor. Como 
regra, a transferência deve ocorrer entre cargos de 
mesmo padrão de vencimento ou com igual remu-
neração. Essa exigência visa assegurar o equilíbrio 
interno do regime estatutário e a isonomia entre os 
servidores.

Contudo, a própria norma admite exceção quan-
do a transferência se dá a pedido do servidor. Nessa 
hipótese, é permitida a transferência para cargo com 
remuneração inferior, o que demonstra que, ao acei-
tar a mudança, o servidor assume voluntariamente 
eventuais perdas salariais. 

Essa disposição protege a Administração Pública 
contra eventuais alegações futuras de prejuízo finan-
ceiro, desde que o servidor tenha sido informado pre-
viamente das condições da nova lotação.

É importante destacar que essa cláusula não pode 
ser interpretada como uma autorização genérica para 
a redução salarial, prática vedada pela Constituição 
Federal.

Art. 29 A transferência por permuta se processará 
a requerimento de ambos os interessados e de acor-
do com o prescrito neste capítulo.

O art. 29 introduz a possibilidade de transferência 
por meio da permuta, ou seja, a troca de cargos entre 
dois servidores efetivos. Essa modalidade exige o 
requerimento de ambos os interessados e a observân-
cia dos critérios estabelecidos nos demais dispositivos 
do capítulo.

A permuta, portanto, é uma forma de transferên-
cia bilateral, condicionada à anuência recíproca dos 
servidores e à aprovação pela Administração Pública.

A permuta deve observar a equivalência de car-
gos, a compatibilidade de atribuições, o padrão de 
vencimento e a conveniência do serviço. 

Não se trata de um ato automático, mas, sim, de 
uma decisão sujeita à análise da autoridade compe-
tente, que verificará a viabilidade administrativa e 
funcional da operação.

 z Reintegração

A reintegração ocorre quando o servidor público, 
após ter sido demitido como forma de penalidade, con-
segue a anulação dessa decisão, retornando ao cargo 
que anteriormente ocupava. Vejamos os dispositivos:


